
 

DIREITO INTERNACIONAL E EUROPEU DO AMBIENTE E DA ENERGIA 

EXAME FINAL  –  20/06/2025 

(90 minutos) 

 

Critérios de correção: 

 

PARTE I 

 

Responda de forma concisa (máximo de 80 palavras por resposta) às quatro 

perguntas seguintes: 

 

I.1. Quais são os três pilares do princípio do desenvolvimento sustentável? 

 

* Desenvolvimento Sustentável: um desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas 

necessidades – conceito inspirado no Relatório Brundtland, de 1987 (O Nosso Futuro 

Comum). Conexão com ideia de justiça intergeracional. 

3 pilares: desenvolvimento económico, proteção ambiental e bem-estar social. 

Embora com alguns fundamentos na Declaração de Estocolmo (1972), é 

verdadeiramente na Declaração do Rio (1992) que este princípio é explicitamente 

afirmado e adquire especial centralidade. 

 

I.2. Qual é a principal diferença entre os princípios da prevenção e da precaução? 

 

* Ambos assumem uma lógica preventiva, visando evitar lesões ao ambiente antes 

sequer de elas ocorrerem. 

Prevenção: atua em domínios de certeza científica, perante perigos. 

Precaução: atua mesmo em domínios de incerteza científica, perante meros riscos 

(sobretudo quando danos, ainda que incertos, sejam de grandes proporções). 

 

I.3. Qual é a principal diferença entre os compromissos previstos no Protocolo de 

Quioto e a abordagem seguida pelo Acordo de Paris? 

 



* Protocolo de Quioto: abordagem top-down (- 5% de emissões de GEE face a 1990 para 

todos os países desenvolvidos; UE assumiu compromisso mais ambicioso de -8%; 

obrigações de redução de emissões de GEE são juridicamente vinculativas, mas apenas 

abrangem os países desenvolvidos). 

Acordo de Paris: abordagem bottom-up: cada Estado-parte define a sua contribuição 

nacionalmente determinada (NDC) em termos de mitigação das emissões de GEE, revista 

a cada 5 anos. 

 

I. 4. De que forma/s tem vindo o Direito da União Europeia a promover a utilização de 

energias renováveis? 

 

* Diretiva sobre Energias Renováveis (RED II): metas vinculativas de produção de energia 

a partir de fintes renováveis 

RePowerEU: na sequência da invasão da Ucrânia, e como alternativa ao abastecimento 

de combustíveis fósseis a partir da Rússia, incentivo ao aumento de renováveis no mix 

energético 

Simplificação do licenciamento, go-to areas pré-licenciadas, reconhecimento da 

produção de energia renovável como atividade de interesse público. 

 

 

 

PARTE II 

 

Com base nos temas abordados nas aulas, utilizando raciocínio crítico e apresentando 

exemplos que sustentem os seus argumentos, comente desenvolvidamente as frases 

seguintes (máximo de 600 palavras para cada resposta): 

 

II.1. “Num movimento que redefine a abordagem da União Europeia à política 

climática, a Comissão Europeia planeia um recuo significativo nas regras do Pacto 

Ecológico Europeu, com propostas legislativas destinadas a simplificar algumas 

diretivas-chave em matéria de sustentabilidade.” 

 

* Retrocesso em várias medidas do Pacto Ecológico Europeu (ex: esverdeamento da 

PAC, regras sobre adubos, regimes de monitorização e reporte de sustentabilidade 

empresarial, CBAM, greenwashing, etc.). 



Proposta Omnibus de simplificação apresentada pela Comissão Europeia. 

Realinhamento político da Comissão Europeia e do Parlamento Europeu (bem como de 

alguns Estados-Membros no Conselho) em relação a esta temática. 

 

II.2. “A litigância climática baseada nos direitos humanos é uma tendência em forte 

crescimento: entre 2015 e meados de 2020, foram intentadas 40 ações desse género 

perante tribunais nacionais e organismos internacionais. Uma proporção crescente 

destes casos é apresentada por jovens em nome das gerações futuras. No entanto, 

estes processos enfrentam diversos desafios jurídicos.” 

 

* Alguns desafios jurídicos suscitados em casos de litigância climática com base na 

invocação de direitos fundamentais / humanos: quais os direitos relevantes 

(especialmente nos casos em que não é expressamente reconhecido um direito 

autónomo ao ambiente), legitimidade das partes (em especial dos Autores; ação popular 

é admitida?), extraterritorialidade, exigências processuais (ex: exaustão de recursos), 

margem de livre apreciação dos poderes públicos, deferência judicial, causalidade, 

argumento “gota de água”, proporcionalidade, efeitos da decisão, etc. 

 

 

 

 

PARTE III 

 

Considere a apresentação de um/a dos/as seus/suas colegas. Analise a relevância do 

tema e, com espírito crítico, desenvolva a sua reflexão sobre o contributo desse tema 

para o desenvolvimento do Direito Internacional ou Europeu do Ambiente e da Energia 

(máximo de 800 palavras). 

 

* Escolha de um dos temas apresentados pela/os colegas e análise crítica da sua 

relevância, atualidade, interesse e contributo científico para o Direito Internacional e 

Europeu do Ambiente e da Energia. 

 

 

 

 



Classificação: 

 

• Parte I: 1,5 valores x4 

• Parte II: 4 valores x2 

• Parte III: 6 valores 

 

 


